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O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, COM BASE NO 

ART. 71 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, NO ART. 124, § 3º, DA CONSTI-

TUIÇÃO ESTADUAL, COM A REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIO-

NAL Nº 04 DE 1991, NO ART. 88, I, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO E NO ART. 29 DA LEI Nº 289, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1981, AL-

TERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 82, DE 16 DE JANEIRO DE 2007; 

Considerando que a análise realizada por este Tribunal subsidia, com elementos técnicos, o Poder 

Legislativo para que emita seu julgamento acerca das Contas de Governo e, assim, atenda a socie-

dade em seu justo anseio por transparência e correção na gestão dos recursos públicos; 

Considerando que o Tribunal de Contas, ao apreciar as Contas de Governo, além de verificar a ob-

servância aos preceitos constitucionais e legais pertinentes, dos planos e programas de governo, da 

apuração de níveis de endividamento, da aferição do atendimento às vinculações de gastos mínimos 

e máximos com saúde, educação, pessoal, entre outros, baseia-se em informações dos diversos pro-

dutos decorrentes de sua atuação, desde que estes, sob determinado aspecto, possam elucidar o 

comportamento das contas governamentais;  

Considerando que, nos termos da legislação vigente, a emissão do Parecer Prévio pelo Tribunal de 

Contas e o subsequente julgamento pela Câmara dos Vereadores não eximem a responsabilidade 

dos ordenadores e ratificadores de despesa, bem como das pessoas que arrecadaram e geriram di-

nheiro, valores e bens municipais, ou pelos quais o Município seja responsável no bojo de processos 

pendentes de exame por esta Corte de Contas;  

Considerando que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), im-

põe a adoção de medidas de caráter contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial 

para a Administração Pública, direta, autárquica e fundacional, e para as empresas dependentes de 

recursos do Tesouro dos Municípios jurisdicionados; 

Considerando que as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE (R$ 4,63 bi-

lhões) corresponderam a 25,98% das receitas provenientes de impostos e de transferências cons-

titucionais e legais (R$ 17,82 bilhões), atendendo assim ao limite mínimo de 25% estabelecido no 

art. 212 da Constituição Federal de 1988 (subitem 3.2); 

Considerando que as divergências consolidadas no subitem 3.2, relacionadas à apuração do cum-

primento do art. 212 da CF/1988, não constituem distorção materialmente relevante, uma vez que 

resultam no percentual de 25,98%, enquanto na presente Prestação de Contas apurou-se 26,01% 

(subitem 3.2); 

Considerando que as despesas com remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo 

exercício (R$ 2,57 bilhões) corresponderam a 72,12% dos recursos arrecadados do FUNDEB (R$ 

3,56 bilhões), cumprindo, portanto, o mínimo de 70% previsto no art. 212-A, XI, da Constituição Fe-

deral de 1988, com redação incluída pela Emenda Constitucional nº 108/2020, e no art. 26 da Lei nº 

14.113/2020 (subitem 3.3); 

Considerando que o valor não aplicado do FUNDEB (R$ 34,22 milhões) correspondeu a 0,96% do 

total arrecadado pelo Fundo (R$ 3,56 bilhões), respeitando, portanto, o limite máximo de 10% a ser 

aplicado no 1º quadrimestre do exercício seguinte, nos termos do art. 25, § 3º, da Lei nº 

14.113/2020 (subitem 3.3); 
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Considerando que as despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS (R$ 2,96 bilhões) 

corresponderam a 15,38% das receitas provenientes de impostos e de transferências constitucio-

nais e legais (R$ 17,78 bilhões), atendendo, desta forma, ao limite mínimo de 15% estabelecido pela 

Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro 2012, que regulamentou o § 3º do art. 198 da Constitui-

ção Federal de 1988 (subitem 3.5); 

Considerando que as receitas de operações de crédito, R$ 16,58 milhões, foram inferiores às des-

pesas de capital, R$ 1,80 bilhão, atendendo ao disposto no art. 167, III, da Constituição Federal de 

1988 (Regra de Ouro) (subitem 3.8); 

Considerando que as receitas provenientes das operações de crédito sujeitas ao limite, R$ 632,51 

milhões, corresponderam a 2,06% da Receita Corrente Líquida Ajustada, R$ 30,73 bilhões, abaixo, 

portanto, do limite de 16% estabelecido pelo art. 7º da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 

(subitem 3.9); 

Considerando que o Município não concedeu garantias nem recebeu contragarantias, cumprindo 

assim o limite estabelecido no art. 9º da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (subitem 3.10); 

Considerando que o montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 13,16 bilhões, correspondeu a 

42,83% da Receita Corrente Líquida Ajustada apurada no exercício, R$ 30,73 bilhões, cumprindo o 

limite de 120% estabelecido no inciso II do art. 3º da Resolução do Senado Federal nº 40/2001 (su-

bitem 3.6); 

Considerando que a média de comprometimento com o serviço da dívida para o período 2021/2027 

atingiu a proporção de 8,28% da Receita Corrente Líquida, inferior, portanto, ao limite máximo de 

11,50%, estabelecido no inciso II do art. 7º da Resolução do Senado Federal nº 43/2001 (subitem 

3.7); 

Considerando a sensível melhora no indicador de despesa com pessoal do Poder Executivo com a 

redução de 56,24% em 2020 para 42,26% em 2021, abaixo dos limites legal (54%) e prudencial 

(51,30%), estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal (subitem 3.1); 

Considerando a guinada no estoque de caixa da Prefeitura, que saiu de uma insuficiência financeira 

da ordem de R$ 5,55 bilhões para um saldo positivo de R$ 559 milhões, incrementando a nota ins-

tituída pelo Novo Regime Fiscal de “C”, em 2020, para “B”, em 2021, conforme cálculos efetuados 

pela CAD (subitens 10.1 e 10.2); 

Considerando a efetiva redução do endividamento do MRJ (de R$ 18,33 bilhões em 2020 para R$ 

13,43 bilhões em 2021), provocada, principalmente, pelo baixo ingresso de recursos oriundos de 

operações de créditos ocorridas em 2021 que totalizou o montante de R$ 9,58 milhões (subitem 

2.3.5);   

Considerando que, em virtude do incremento da arrecadação verificado no exercício, a nota na CA-

PAG (Capacidade de Pagamento) evoluiu de “C” para “B”, conforme cálculos efetuados pela STN, 

permitindo que o ente possa receber garantia da União para novos empréstimos (subitens 3.9.1);  

Considerando que houve uma sensível melhora nas finanças da Cidade, caracterizada principal-

mente pelo vultoso incremento na arrecadação (de R$ 31,8 bilhões em 2020 para R$ 37,5 bilhões 

em 2021) e pelo elevado superávit orçamentário de R$ 5,03 bilhões, que foi expressivamente influ-

enciado pelo ingresso do montante de R$ 3,99 bilhões, proveniente da participação do Município 

na concessão dos serviços de água e esgoto, decorrente do leilão promovido pelo Governo do Es-

tado do RJ (subitem 2.2); 

Processo TCMRJ 040/100753/2022 - e-Ref P00025, Pág. 3ArquivoID 1444397 - Verificador e2c47fc7-43bf-4f88-8936-6c9bdb6dce04

Assinado digitalmente por: NESTOR GUIMARAES MARTINS DA ROCHA em 13/07/2022, DICLER FORESTIERI FERREIRA em 13/07/2022, IGOR DOS REIS FERNANDES em 13/07/2022 e outros



 4 

   

 

 

Considerando que os resultados primário (R$ 7,64 bilhões) e nominal (R$ 6,52 bilhões) superaram 

de forma contundente as metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, em 

506,35% e 659,91%, respectivamente (subitens 2.3.3 e 2.3.4); 

Considerando o esforço praticado pela gestão para equacionar as contas municipais, reduzindo-se 

os gastos em relação ao exercício anterior em aproximadamente R$ 470 milhões (de R$ 32,91 bi-

lhões em 2020 para R$ 32,44 bilhões em 2021) (subitem 2.2.3);  

Considerando que no período em análise, foi apurado que as despesas correntes corresponderam a 

82,03% das receitas correntes, não ultrapassando os limites impostos no art. 167-A, caput e § 1º, da 

CF/1988 (subitem 3.14); 

Considerando que a adequação das alíquotas de contribuição ordinária devida ao RPPS e a imple-

mentação do regime de previdência complementar foram efetivas no exercício, atendando o dis-

posto nos § 4º do art. 9º e § 14 do art. 1º da Emenda Constitucional nº 103/2019 (subitem 6.2.1 e 

6.2.2);  

Considerando que os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, remaneja-

mento ou transferências de recursos (R$ 1,41 bilhão) corresponderam a 4,85% do total da base de 

cálculo apurada (R$ 29,14 bilhões), cumprindo o limite máximo de 30% estabelecido no art. 8º da 

Lei nº 6.842/2020 (LOA 2021) (subitem 2.2); 

Considerando que as receitas provenientes da alienação de bens (R$ 32,74 bilhões) não foram apli-

cadas no financiamento de despesas correntes, à exceção do pagamento de inativos pelo FUN-

PREVI (R$ 14,61 milhões), cumprindo assim o disposto no art. 44 da LRF (subitem 3.16);  

Considerando que o Município concedeu, como Incentivo Fiscal a Projetos Culturais, o montante 

de R$ 59,27 milhões, correspondente a 1% das receitas arrecadadas de ISS, no montante de R$ 5,93 

bilhões (valor principal, sem acréscimos moratórios e dívida ativa) no exercício de 2019, cumprindo, 

portanto, o limite mínimo de 1% previsto no art. 14 da Lei nº 6.842/2020 (LOA 2021), cabendo res-

saltar a necessidade de adequação da apuração à nova classificação da receita orçamentária vigente 

a partir do exercício de 2018 (subitem 3.11); 

Considerando que as despesas empenhadas até 2021, derivadas do conjunto das Parcerias Público-

Privadas (PPP) já contratadas pelo Município, bem como a projeção das mesmas até 2030, não ex-

cederam, em nenhum dos exercícios, ao limite de 5% da Receita Corrente Líquida, estabelecido no 

art. 28 da Lei nº 11.079/2004 (subitem 3.13); 

Considerando que foram cumpridos os mandamentos constitucionais referentes aos repasses efe-

tuados pelo Poder Executivo à Câmara Municipal do Rio de Janeiro (subitem 3.17);  

Considerando que, no que se refere aos repasses efetuados pelo Poder Executivo à Câmara Muni-

cipal do Rio de Janeiro, não foi constatada qualquer das condutas expressas no art. 29-A, § 2º, da 

Constituição Federal (subitem 3.17); 

Considerando que a CAD concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas nesta Prestação 

de Contas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial, 

financeira e orçamentária do Município no exercício de 2021 (subitem 3.6, do Relatório Técnico);  

Considerando que as ressalvas em relação ao eixo “balanços gerais” embora possam ser material-

mente relevantes, não possuem efeitos generalizados conforme opinião conclusiva proferida pela 

CAD no Relatório Técnico (subitem 3.6, do Relatório Técnico);  
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Considerando a opinião conclusiva sem ressalva em relação ao eixo “execução orçamentária, finan-

ceira e fiscal” proferida pela CAD no Relatório Técnico (subitem 4.7, do Relatório Técnico);  

Considerando que a presente Prestação de Contas se refere ao primeiro ano de mandato do atual 

Chefe do Poder Executivo, o que torna inviável a apuração do descumprimento reiterado das de-

terminações emitidas em exercícios anteriores (subitem 38.2 da Resolução ATRICON nº 01/2021), 

se abstendo a CAD de emitir opinião quanto a este eixo (subitem 6.2, do Relatório Técnico); e 

Considerando que o pronunciamento da Secretaria Geral de Controle Externo e o Parecer da Pro-

curadoria Especial são pela emissão de parecer favorável à aprovação da presente prestação de 

contas (Peça 009 e Peça 014). 

RESOLVE: 

Pela emissão de Parecer Prévio FAVORÁVEL à aprovação das Contas de Governo da Prefeitura do 

Município do Rio de Janeiro, atinentes ao exercício de 2021, de responsabilidade do Excelentíssimo 

Senhor Eduardo da Costa Paes com os seguintes alertas, determinações, recomendações e oportu-

nidades de melhoria: 

ALERTAS 

A.1 – Adverte-se, em que pese a sensível melhora nos indicadores fiscais, quanto à imprescindibili-

dade de reforçar a resiliência fiscal1 na gestão fazendária como fator contínuo preponderante para 

o desenvolvimento da capacidade institucional de antecipar, absorver e reagir aos choques que im-

pactam as finanças públicas municipais, levando em consideração os aspectos relacionados ao con-

trole tanto da despesa quanto da receita, principalmente, dos atos que interferem na 

sustentabilidade fiscal como a criação, expansão ou o aperfeiçoamento da ação governamental, o 

aumento de despesa obrigatória de caráter continuado e a concessão de renúncia de receita (subi-

tem 16.4.3); 

A.2 – Adverte-se quanto a possível redução da Receita Corrente Líquida e o seu impacto sobre os 

limites fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente, os relativos a despesa de pes-

soal, dívida consolidada líquida, operações de crédito e com amortização, juros e demais encargos 

da dívida consolidada, considerando a diminuição dos ingressos de recursos provenientes da con-

cessão de serviços de saneamento da CEDAE, a partir do exercício de 2023 (subitem 3.1.1); 

A.3 – Adverte-se que a não observância do prazo estipulado no art. 18 do Decreto nº 10.540/2020 

para implementação do Sistema Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Fi-

nanceira e Controle - SIAFIC (01/01/2023) sujeitará o Município à proibição de recebimento de 

transferências voluntárias (subitem 3.5.2 do Relatório Técnico); 

A.4 - Adverte-se que, em função da classificação “B” constatada ao final do exercício de 2021, deve-

rão ser adotadas as medidas e observadas as vedações previstas na Lei Complementar nº 235/2021 

que regulamenta o Novo Regime Fiscal do Município (subitem 3.15); 

A.5 - Adverte-se quanto ao elevado déficit previdenciário que obrigou o Município do Rio de Janeiro 

a aportar recursos adicionais da ordem de R$ 3,29 bilhões, sendo o montante de R$ 803 milhões de 

                                                                                                                         

1 Diretriz nº 2 referente ao Eixo Promoção do desenvolvimento sustentável fixada na Carta de João Pessoa pela ATRICON. 
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aporte financeiro, R$ 2,13 bilhões de contribuição suplementar, R$ 347 milhões de royalties e R$ 

14 milhões de alienação de bens. (subitem 6.4.1); 

A.6 - Adverte-se que, não obstante a melhora no caixa do Município no exercício de 2021, perduram 

compromissos oriundos de gestões anteriores não quitados, como as obrigações inadimplidas ou 

inscritas em restos a pagar que foram parceladas em 10 cotas anuais por imposição legislativa2 (su-

bitem 10.2.1);  

A.7 - Adverte-se quanto à crescente demanda decorrente de ações judiciais envolvendo a munici-

palidade que totalizam o montante de R$ 113,14 bilhões, sendo R$ 20,81 bilhões contabilizados 

como provisões a pagar3 e R$ 92,33 bilhões evidenciados como contingências passivas4 (subitem 

10.5.2); 

A.8 - Adverte-se quanto ao possível impacto na arrecadação dos recursos do FUNDEB em face (i) 

da redução de matriculas na rede municipal de ensino; (ii) das novas regras advindas da Emenda 

Constitucional nº 108/2020 que determinou aos Estados a obrigatoriedade de aprovarem ou atua-

lizarem sua legislação para implementar o ICMS Educação até o dia 26 de agosto de 2022; e (iii) da 

possibilidade de o MRJ ampliar as receitas do Fundo, a partir do exercício de 2023, com o recebi-

mento da complementação – VAAR, desde que atendidas algumas condicionalidades de gestão que 

demonstrem melhorias em indicadores de atendimento e de aprendizagem, com ênfase nos resul-

tados (subitem 5.2); 

DETERMINAÇÕES 

D.1 Que conste, nas próximas Prestações de Contas, a composição detalhada dos valores registra-

dos a título de Créditos Tributários a Receber (Ativo Circulante) ao final de cada exercício, contem-

plando, por tributo, a competência dos créditos, o montante dos créditos parcelados, bem como seja 

informado se há relação dos mesmos com programas de parcelamento promovidos pelo Município 

(subitem 3.5.1 do Relatório Técnico);  

D.2 Que sejam adotadas providências para a imediata implementação do procedimento de reco-

nhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos oriundos de receitas tributárias e de contri-

buições, conforme consta na Portaria STN nº 548/2015 (subitem 2.5); 

D.3 Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento efetue o repasse dos recursos vincula-

dos à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino para a Secretaria Municipal de Educação, con-

forme disposto no art. 69, § 5º, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (subitem 3.2.1); 

D.4 Que os recursos advindos do FUNDEB sejam aplicados somente em ações consideradas como 

de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, nos termos do art. 25, 

caput, da Lei Federal nº 14.113/2020 c/c com o art. 70, caput e incisos I a VIII, da Lei Federal nº 

9.394/1996 (subitem 5.4); 

                                                                                                                         
2 LC 235/2021 - Art. 23. Ficam parceladas as obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro de 2020, em dez parcelas anu-
ais. 

3 Passivos de prazo ou valor incertos, considerando os riscos potenciais de desembolso com perdas prováveis em ações trabalhistas, cíveis ou fiscais 
estimados pela Procuradoria Geral do Município ou área jurídica de cada entidade. 

4 Valores nos quais os desembolsos apesar de não prováveis, sejam possíveis, não são reconhecidos em contas patrimoniais, tendo sido divulgados nas 
Notas Explicativas consoante às informações prestadas por suas áreas jurídicas ou pela Procuradoria Geral do Município. 
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D.5 Que a Secretaria Municipal de Saúde adote as providências visando à execução orçamentária 

do valor de R$ 147,43 milhões referente aos sequestros efetuados nas contas do Município em fun-

ção da ordem judicial emitida pela Justiça do Trabalho no Processo nº 0102392-

05.2019.5.01.0000, priorizando as despesas que permitam a imediata recomposição dos valores 

sequestrados de contas correntes vinculadas a fundos especiais, no montante de R$ 13,97 milhões 

(subitem 4.3.5.2 do Relatório Técnico); 

D.6 Que todos os atos que possam ter repercussão nas despesas com pessoal (ativos, inativos e pen-

sionistas) sejam precedidos de estudo de impacto atuarial e fonte de custeio, permitindo, assim, a 

avaliação de sua viabilidade e eventual responsabilização dos respectivos agentes (subitem 4.4.8 do 

Relatório Técnico); 

D.7 Que seja disponibilizado o acesso à base de dados do sistema ORÇAMENTO, previsto nos pa-

rágrafos 1º ao 3º do art. 46 da Lei Municipal nº 6.763, de 14 de agosto de 2020 (LDO 2021) e na 

Resolução SMFP nº 3.222, de 11 de março de 2021 (subitem 5.6 do Relatório Técnico); 

D.8 Que seja disponibilizado o acesso à base de dados do Sistema Corporativo de Acompanhamento 

e Controle de Obras e Serviços de Engenharia (SISCOB), instituído pelo Decreto nº 30.062, de 12 

de novembro de 2008 (subitem 5.2.3.2 do Relatório Técnico); 

D.9 Que o Poder Executivo adote medidas estruturantes a fim de que os processos licitatórios se-

jam dotados de maior eficiência e que os ordenadores de despesas atentem para que os certames 

sejam planejados e executados com a devida antecedência, de maneira a evitar a ocorrência de su-

cessivas contratações emergenciais (subitem 16.7.5); 

D.10 Que seja implementada ferramenta on-line consistente em Cadastro Geral de Obras do Mu-

nicípio do Rio de Janeiro, com o objetivo de dar cumprimento ao disposto no art. 45, § único, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal e no art. 8º, V, da Lei Federal nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informa-

ção (item 6 do Relatório Técnico); 

D.11 Que o painel das Organizações Sociais, a fim de cumprir sua função de instrumento de trans-

parência da execução dos contratos formalizados com tais entidades, contenha todos os dados e 

informações necessários à efetividade do controle social, em especial, aqueles relacionados aos 

contratos de prestadores de serviços terceirizados (nome do prestador e valor contratado), relação 

de Recursos Humanos, inventário dos bens públicos adquiridos pelas OSs, repasses realizados pelo 

Município e detalhamento das notas fiscais (item 6 do Relatório Técnico); 

D.12 Que o Poder Executivo disponibilize em sitio eletrônico (Portal da Transparência Rio), dados 

atualizados contendo a ordem cronológica de exigibilidade de todos os créditos classificados em 

obrigações a pagar, para cada fonte diferenciada de recurso (subitem 10.6); 

D.13 Que a Controladoria Geral do Município inclua nas próximas contas de governo e de gestão, a 

relação das despesas realizadas sem prévio empenho, discriminadas por órgão e com os respectivos 

montantes, indicando o resultado das medidas administrativas e judiciais para apuração da respon-

sabilidade em cada caso (subitem 10.3); 

D.14 Que o Poder Executivo, nas sindicâncias para apuração de responsabilidade por despesas sem 

prévio empenho (art. 60 da Lei nº 4.320/1964), além de apurar o motivo pela qual a despesa não foi 

empenhada em época própria, verifique se a despesa foi realizada sem prévia autorização legislativa 

(art. 167, I, II, IV e V, da CF/1988); se afrontou os princípios básicos das licitações e contratos (art. 

37 da CF/1988; Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 14.133/2021) e da responsabilidade fiscal (arts. 16 a 17 

da LRF); e, principalmente, se ocorreu sobrepreço ou superfaturamento; (subitens 10.3 e 10.4); 
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D.15 Que a Controladoria Geral do Município inclua nas próximas contas de governo e de gestão, a 

relação das despesas de exercícios anteriores quitadas no exercício, discriminadas por órgão e com 

os respectivos montantes, indicando o resultado das medidas administrativas e judiciais para apu-

ração da responsabilidade em cada caso (subitem 10.4); 

D.16 Que o Poder Executivo promova medidas estruturantes visando a evitar a ocorrência siste-

mática de despesas sem a devida execução orçamentária (art. 60 da Lei nº 4.320/1964) ou em 

afronta à ordem cronológica de pagamento - art. 5º, caput, da Lei 8.666/1993 (subitem 10.3); 

D.17 Que o Poder Executivo implemente, previamente, as exigências estabelecidas nos artigos 14 

a 17 da LRF, em especial, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subsequentes, quando da realização de atos que possam provocar risco 

à sustentabilidade fiscal como a concessão de renúncias de receitas, despesa com criação, expansão 

ou aperfeiçoamento de ação governamental e despesas obrigatórias de caráter continuado (subi-

tens 11.7.2 e 11.7.3); 

D.18 Que a Controladoria Geral do Município faça constar nas próximas prestações de contas, con-

forme determinado no art. 40, III, da Lei Orgânica deste Tribunal, relatório e certificado de audito-

ria, que deverão consignar qualquer irregularidade ou ilegalidade constatada, indicando as medidas 

adotadas para corrigir as faltas encontradas (subitem 1.3); 

D.19 Que o Poder Executivo cumpra o disposto no art. 39 5 da Lei Complementar nº 235/2021 

(Novo Regime Fiscal) de forma a regulamentar a divulgação, em meio eletrônico de acesso público, 

do Demonstrativo do Planejamento Anual das Despesas de Custeio, para cada exercício financeiro, 

a fim de demonstrar a compatibilização de suas despesas ao limite de poder de gasto definido con-

forme previsto no art. 4º6 do referido diploma legal (subitem 16.4.3); 

D.20 Que o Poder Executivo promova medidas estruturantes e sistêmicas para inibir a ocorrência 

de pagamento de despesas com atraso, inclusive com concessionárias de serviços públicos, de 

forma a evitar a incidência de juros e multas, a paralisação de serviços, o encarecimento dos insumos 

e do custo de financiamento e a insegurança dos credores (subitem 10.5.1); 

D.21 Que o Poder Executivo promova a regularização do montante de R$ 829,35 milhões ao FUN-

PREVI em face do advento da Lei nº 6.852/2021 e da importância de R$ 138,35 milhões em atendi-

mento aos preceitos do art. 33, § 10, da Lei 3.344/2001 (subitens 6.2.1 e 16.7.2); 

D.22 Que Poder Executivo avalie, permanentemente, a eficiência e o alcance dos resultados espe-

rados com incentivos fiscais concedidos com o objetivo de atrair investimentos e proporcionar o 

desenvolvimento econômico e social (art. 14, da Lei Municipal n° 7.000/2021), aprimorando os me-

canismos de controle de informações regionalizadas a que alude o § 6º do art. 165 da Constituição 

Federal (subitens 8.1 e 8.2); 

D.23 Que a CGM disponibilize o acesso à base de dados do sistema FINCON de forma a subsidiar a 

análise de conformidade prevista no §4º do art. 218 do RITCMRJ; 

                                                                                                                         
5 Art. 39. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei Complementar no prazo de noventa dias a contar da data de sua publicação. 

6 Art. 4°. Até trinta dias após a publicação do decreto de que trata o § 2° do art. 3° desta Lei Complementar, cada órgão da Administração Direta e entida-
des da Administração Indireta divulgará em meio eletrônico de acesso público o Demonstrativo do Planejamento Anual das Despesas de Custeio, para 
cada exercício financeiro, nos termos da regulamentação prevista no art. 39 desta Lei Complementar, a fim de demonstrar a compatibilização de suas 
despesas ao limite de poder de gasto definido. 
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RECOMENDAÇÕES 

R.1 Que a Procuradoria Geral do Município, em conjunto com a Subsecretaria de Patrimônio, da 

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, proceda aos ajustes no Sistema da Dívida Ativa, 

especialmente na base cadastral do IPTU, a fim de que todas as Certidões de Dívida Ativa, que te-

nham como sujeito passivo Órgãos e Entidades integrantes da Administração Direta ou Indireta, 

possam ser identificadas, e seu montante informado à Controladoria Geral do Município, não inte-

grando o Balanço Consolidado (subitem 7.5); 

R.2 Que a Procuradoria Geral do Município, na qualidade de órgão responsável pela cobrança dos 

créditos inscritos em Dívida Ativa, envide esforços visando ao maior controle dos prazos prescrici-

onais de tais créditos e à maior agilidade nas providências necessárias junto ao Poder Judiciário, a 

fim de que sejam minimizados os riscos de cancelamentos decretados no curso das execuções fis-

cais (subitem 7.7.2); 

R.3 Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Município 

continuem envidando esforços no sentido de efetuar a cobrança dos repasses constitucionais devi-

dos relativos ao ICMS, na forma do art. 158, IV, da Constituição Federal (subitem 9.1.1); 

R.4 Que a Secretaria Municipal de Cultura, ao elaborar os editais referentes ao cumprimento da Lei 

nº 5.553/2013, considere, para o exercício de referência indicado nas próximas Leis Orçamentárias 

Anuais, a arrecadação do ISS nos termos da classificação orçamentária introduzida pela Portaria 

STN/SOF nº 5/2015 (subitem 3.11); 

R.5 Que o Poder Executivo Municipal avalie a possibilidade de regulamentação do disposto no art. 

40, § 1°, I, da CF/1988, com redação dada pela EC nº 103/2019, para verificação da manutenção das 

condições de saúde que ensejaram a aposentadoria por incapacidade permanente do servidor (su-

bitem 4.4.8 do Relatório Técnico); 

R.6 Que sejam estabelecidos referenciais técnicos mais precisos para os elementos mínimos que 

devem compor os projetos básicos, tanto em licitações de obras públicas, quanto em concessões de 

serviços públicos precedidos de obras públicas, de forma que se garanta o pleno cumprimento da 

Lei Geral de Licitações, bem como da Deliberação TCMRJ nº 235/2017 (item 6 do Relatório Téc-

nico); 

R.7 Que o Poder Executivo adote os procedimentos necessários à efetivação da liquidação da RIO-

COP, considerando que a empresa se encontra em liquidação desde 1996, sem gerar receita própria 

e eventuais obrigações residuais decorrentes de suas atividades são, necessariamente, suportadas 

pelo Tesouro Municipal (item 6 do Relatório Técnico); 

R.8 Que o Poder Executivo, diante da necessidade de contribuir no processo de implementação da 

Agenda 2030, promova medidas efetivas para o mapeamento e a vinculação dos programas gover-

namentais contidos nas leis orçamentárias às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-

vel, com observância dos indicadores disponibilizados (subitem 13.6.2); 

R.9 Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Município 

continuem envidando esforços para que os créditos do MRJ junto ao Governo do ERJ decorrentes 

(i) das obrigações estipuladas no Termo de Cessão de Uso nº 251/2011; (ii) dos valores retidos a 

título de ISS; e (iii) dos repasses constitucionais a menor pela exclusão indevida de valores da base 

de cálculo, possam ser repassados, definitivamente, aos cofres municipais, devidamente corrigidos 

e atualizados (subitem 9.2); 
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R. 10 Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Município, 

nas próximas Prestações de Contas, apresentem a composição detalhada dos valores arrecadados, 

ao final do exercício, divididos por (i) arrecadação ordinária e (ii) arrecadação da dívida ativa, indi-

cando quais valores são decorrentes de arrecadação amigável (por tributo e competência), qual o 

montante dos créditos parcelados e os decorrentes de protestos de certidões de Dívida Ativa com 

o respectivo índice de recuperabilidade (de cada uma das modalidades) para aferição da capacidade 

e eficiência da arrecadação (subitem 7.6); 

OPORTUNIDADES DE MELHORIA – AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

O.M 1 – Que seja incluído nos Relatórios de Gestão Fiscal ou em outro demonstrativo específico, 

adendo contemplando o acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos programas 

de governo e o nível de atingimento das metas e indicadores de desempenho, de forma a possibilitar 

uma análise conjunta do contexto fiscal e das políticas públicas e verificar o cumprimento do dis-

posto no §16 do art. 37 da Constituição Federal (item 14); 

O.M 2 – Que o Poder Executivo reavalie e aprimore o sistema de elaboração, execução e controle 

dos respectivos instrumentos de forma a garantir a efetividade das peças de planejamento com ele-

mento condutor e balizador das políticas públicas municipais, considerando o conjunto de inconsis-

tências e fragilidades detectadas na construção e monitoramento do Plano Plurianual, Plano 

Municipal de Educação e Plano Municipal de Saúde (item 14);   

O.M 3 - Que o roteiro prático “Política Pública em Dez Passos”7elaborado pelo TCU seja utilizado 

como referencial para subsidiar o aprimoramento da implementação das políticas públicas do MRJ, 

cuja seleção e construção de indicadores ocorra por meio de técnicas e instrumentos reconhecida-

mente adequados pela Academia e já consolidados e aplicados com êxito por outros entes públicos, 

a exemplo, do modelo SMART8 adotado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (su-

bitem 14.6); 

O.M 4 - Que o Relatório de Avaliação Anual do PPA passe a contemplar materialmente as justifica-

tivas e as medidas implementadas pelos órgãos da Administração Direta e Indireta responsáveis 

pelas ações governamentais contidas no PPA de forma a subsidiar o acompanhamento do cumpri-

mento efetivo das diretrizes, objetivo e metas estabelecidas (item 14);  

O.M 5 - Que o Poder Executivo considere atualizar o IPS-Rio, ou outro índice que julgar apropriado, 

em periodicidade menor que a do censo nacional decenal, a fim de subsidiar diagnóstico mais pre-

ciso das necessidades básicas, bem-estar e oportunidades da população do MRJ, e das disparidades 

socioeconômicas e ambientais entre as Regiões Administrativas da Cidade (subitem 13.6.4); 

O.M 6 - Que o Poder Executivo considere intensificar, de forma sistêmica e integrada, ações que 

promovam o consumo sustentável, contribuindo para a redução de rejeitos encaminhados aos ater-

                                                                                                                         
7 “Política Pública em Dez Passos”, roteiro prático elaborado pelo TCU destinado aos gestores públicos de todo o Brasil. Trata-se de compilação de boas 
práticas selecionadas em referenciais nacionais e internacionais, atos normativos, documentos técnicos, artigos, publicações especializadas, com desta-
que para guias de referência produzidos pela International Organization of Supreme Audit Institutions (Intosai), Organização das Nações Unidas (ONU), 
Banco Mundial, Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), U.S. Gover-
nment Accountability Office (GAO) e pelo U.K. National Audit Office (NAO). A intenção é apoiar os gestores dos municípios, dos estados, do Distrito 
Federal e da União, para que possam adotar as melhores práticas na implementação das políticas públicas, utilizar os recursos disponíveis de maneira 
mais eficiente e entregar produtos e serviços com maior qualidade. 

8 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Guia Metodológico Indicadores de Programas.  
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ros sanitários, a ecoeficiência, a coleta seletiva, a reciclagem, o empreendedorismo e o aprimora-

mento de tecnologias limpas, a valorização e o manejo dos resíduos sólidos urbanos (subitem 

16.5.5); 

OPORTUNIDADES DE MELHORIA – DÍVIDA ATIVA 

O.M 7 - Que o Poder Executivo envide esforços para implementação de estratégias baseadas em 

psicologia e economia comportamental para a edição de atos normativos tendentes a conferir maior 

persuasão comportamental dos contribuintes no cumprimento das suas obrigações tributárias 

(adimplência), visando a uma maior efetividade da arrecadação de receitas (subitem 7.6);  

O.M 8 - Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Município 

avaliem a possibilidade de celebrar Convênios com os Cartórios dos 5º e 6º Ofício Distribuidor do 

RJ para otimização de pesquisa de bens em nome dos devedores, permitindo uma melhora signifi-

cativa nas garantias das Execuções Fiscais (subitem 7.6); 

O. M 9 - Que a Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento e a Procuradoria Geral do Municí-

pio continuem envidando esforços para adoção de medidas e ações efetivas e específicas, visando a 

reduzir as perdas provenientes de ajuste de perdas, decorrentes de cancelamentos e baixas das 

Certidões de Dívida Ativa (subitem 7.2);  

O.M 10 -  Que o Poder Executivo, inspirado na Comissão de Juristas instaurada pelo Senado Federal 

para reforma do processo tributário, avalie a adoção de Métodos Alternativos de Solução de Con-

trovérsias Tributárias, tais como, a Mediação, a Conciliação  e a Arbitragem Tributária, bem como a 

ampliação da abrangência e escopo da Transação Tributária, já prevista na Lei Municipal nº 

7.000/2021, com a finalidade de reduzir a litigiosidade e incrementar a arrecadação da dívida ativa, 

além de reduzir o contingenciamento de processos (subitem 7.2); 

OPORTUNIDADES DE MELHORIA - EFICÁCIA DO PROCESSO DE CONTAS DE GO-

VERNO 

O.M 11 - Que a Controladoria Geral do Município acompanhe tempestivamente as deliberações 

proferidas neste Parecer Prévio (alertas, determinações, recomendações e oportunidades de me-

lhoria) de modo a impulsionar o seu cumprimento e a mensuração do impacto quantitativo e quali-

tativo dos benefícios gerados, considerando, ainda, a baixa adesão ao deliberado no Parecer Prévio 

referente ao exercício de 2020, e tendo em vista o teor dos itens 38.6.4 e 38.2 da Resolução ATRI-

CON nº 01/2021 (subitem 15.1). 

 

Rio de Janeiro, 13 de julho de 2022 

 

Conselheiro Relator BRUNO MAIA DE CARVALHO 

Conselheiro-Presidente LUIZ ANTONIO GUARANÁ 

Conselheiro NESTOR GUIMARÃES MARTINS DA ROCHA 

Conselheiro DAVID CARLOS PEREIRA NETO 

Conselheiro THIAGO KWIATKOWSKI RIBEIRO 

Conselheiro-Substituto IGOR DOS REIS FERNANDES 

Conselheiro-Substituto EMIL LEITE IBRAHIM 
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Fui presente 

Dicler Forestieri Ferreira 

Conselheiro-Substituto 

 

Fui presente 

Carlos Henrique Amorim Costa 

Procurador Chefe da Procuradoria Especial 

 

Fui presente 

Jorge Maffra Ottoni 

Subprocurador-Chefe da Procuradoria Especial 

 

Fui presente 

Antonio Augusto Teixeira Neto 

Procurador da Procuradoria Especial 

 

Fui presente 

Pierre Oliveira Batista Saidler 

Procurador da Procuradoria Especial 

 

Fui presente 

Pedro de Hollanda Dionísio 

Procurador da Procuradoria Especial 
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